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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

 
 

1. 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA QUADRA
POLIESPORTIVA DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOÃO XXIII, LOCALIZADA NA
VILA CAFÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE MARABÁ /PA , nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 
ITEM FONTE CÓDIGO SERVIÇOS UNID. QUANT.

1.   SERVIÇOS PRELIMINARES   

1.1 SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA
COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA.
AF_03/2022_PS

m² 12,00

1.2 SINAPI 98524
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM
ENXADA.AF_05/2018

m² 1.942,60

1.3 SINAPI 99059
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A
CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018

m 100,34

1.4 COMPOSIÇÃO CPUS-01 MOBILIZAÇÃO/ DESMOBILIZAÇÃO un 1,00

1.5 SINAPI 93584
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO
MOBILIÁRIO. AF_04/2016

m² 24,00

1.6 COMPOSIÇÃO CPUS-02 Locação planimetrica de linha m 102,81

1.7 COMPOSIÇÃO CPUS-03 Administração Local mês 8,00

2.   QUADRA COBERTA POLIESPORTIVA   
2.1   ESTRUTURAL QUADRA   

2.1.1   ESTACA BROCA   

2.1.1.1 SINAPI 100898

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO
ESTABILIZANTE, COM 60CM DE DIÂMETRO, CONCRETO
LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). AF_01/2020_PA

m 49,00

2.1.1.2 COMPOSIÇÃO CPUS-04 Armadura Aço CA-50, Ø 6.3mm - Fornecimento, corte,
dobra e aplicação em estscas-broca

kg 220,00

2.1.1.3 COMPOSIÇÃO CPUS-05
Armadura Aço CA-50, Ø 10.0mm - Fornecimento, corte,
dobra e aplicação em estacas-broca

kg 372,00

2.1.2   BLOCO DE COROAMENTO   
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2.1.2.1 SINAPI 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021

m³ 4,32

2.1.2.2 SINAPI 101616
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR
QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020

m² 7,20

2.1.2.3 SINAPI 96620
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS,
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_08/2017

m³ 0,36

2.1.2.4 SINAPI 96537

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA
PARA BLOCO DE COROAMENTO, EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 2
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017

m² 28,80

2.1.2.5 SINAPI 102476

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,2:2,5 (EM MASSA
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) -
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L.
AF_05/2021

m³ 4,32

2.1.2.6 SINAPI 98557
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 m² 28,80

2.1.3   ESTRUTURA DE CONCRETO   

2.1.3.1 SINAPI 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021

m³ 7,56

2.1.3.2 SINAPI 101616
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR
QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020

m² 13,74

2.1.3.3 SINAPI 96620
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS,
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_08/2017

m³ 0,69

2.1.3.4 SINAPI 96539

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA
PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA
COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

m² 135,30

2.1.3.5 SINAPI 92803
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM.
AF_06/2022

kg 317,44

2.1.3.6 SINAPI 96546
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM.
AF_06/2017

kg 317,44

2.1.3.7 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM.
AF_06/2022

kg 170,38

2.1.3.8 SINAPI 96543
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2017

kg 170,38

2.1.3.9 SINAPI 102476

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,2:2,5 (EM MASSA
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) -
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L.
AF_05/2021

m³ 4,87

2.1.3.10 SINAPI 98557
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023

m² 135,30

2.2   ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA   

2.2.1 SINAPI 100775

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK,
COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS
METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE OBRA E
TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA

kg 12.004,30

2.2.2 COMPOSIÇÃO CPUS-06
CONJUNTO PARA ESTICADOR 3/4" COM PORCA E
ARRUELAS 3/4"

CJ 7,00

2.2.3 SINAPI 94213
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5
MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_07/2019

m² 1.200,87
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2.3   PISOS   

2.3.1 SINAPI 97084

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO
DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
COM COMPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA
VIBRATÓRIA. AF_09/2021

m² 612,56

2.3.2 SINAPI 96385
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO - EXCLUSIVE SOLO,
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

m³ 245,02

2.3.3 SINAPI 97087
CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER,
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA
PLÁSTICA. AF_09/2021

m² 612,56

2.3.4 SINAPI 96620
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS,
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_08/2017

m³ 36,75

2.3.5 SINAPI 97086

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA
PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_09/2021

m² 76,31

2.3.6 SINAPI 104162

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM
AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 MM,
INCLUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS
JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM
POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA.
AF_06/2022

m² 612,56

2.3.7 SINAPI 94991

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
USINADO C20, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO
ARMADO. AF_08/2022

m³ 9,61

2.3.8 SINAPI 101750
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA),
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO
MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_09/2020

m² 160,08

2.4   FECHAMENTO/VEDAÇÕES   

2.4.1 SINAPI 103328

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO
COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

m² 171,15

2.4.2 SINAPI 101161

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE
CONCRETO (COBOGÓ) DE 7X50X50CM E ARGAMASSA
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA.
AF_05/2020

m² 38,60

2.4.3 SINAPI 102364

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA,
ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO,
(MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E
ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼”), COM TELA DE ARAME
GALVANIZADO, FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM
(EXCETO MURETA). AF_03/2021

m² 188,50

2.5   ESQUADRIAS   

2.5.1 COMPOSIÇÃO CPUS-07
Portão tubo/tela arame galv.c/ferragens (incl.pint.anti-
corrosiva)

m² 5,88

2.6   REVESTIMENTO   

2.6.1 SINAPI 87904

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA
DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA,
COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3
COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022

m² 380,90
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2.6.2 SINAPI 87794

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM
PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE
VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

m² 380,90

2.7   PINTURA   
2.7.1 COMPOSIÇÃO CPUS-08 Tinta Esmalte sobre parede rebocada, c/ selador, sem massa m² 207,20

2.7.2 SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO
MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 173,70

2.7.3 SINAPI 100759

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) PULVERIZADA
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). AF_01/2020_PE

m² 1.389,37

2.7.4 SINAPI 102491
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO
MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR.
AF_05/2021

m² 612,56

2.7.5 SINAPI 102504
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA
POLIESPORTIVA COM TINTA ACRÍLICA, E = 5 CM,
APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021

m 363,00

2.8   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS   
2.8.1   ACESSÓRIOS PARA ELÉTRICA   

2.8.1.1 SINAPI 92865 Caixa plástica octogonal UNID. 12,00

2.8.2   CABOS   

2.8.2.1 SINAPI 91928
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 600,00

2.8.3   ELETRODUTOS   

2.8.3.1 SINAPI 91854
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

M 250,00

2.8.4   DISJUNTORES   

2.8.4.1 SINAPI 93663
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE
25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UNID. 6,00

2.8.4.2 SINAPI 93673
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UNID. 1,00

2.8.4.3 CPU - 1
DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA
DE 175 V, CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC)

UNID. 4,00

2.8.5   LUMINÁRIAS   

2.8.5.1 CPU - 2
Refletor de Led Linear para Campo | Quadra 200W IP68 Flood
Light - Direcionável

UNID. 12,00

2.8.6   QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO   

2.8.6.1 SINAPI 101879

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE
AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO
TRIFÁSICO, PARA 24 DISJUNTORES DIN 100A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UNID. 1,00

2.8.7   ATERRAMENTO   

2.8.7.1 SINAPI 96985
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3
METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UNID. 43,00

2.8.7.2 SINAPI 96977
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², ENTERRADA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

M 200,00

2.8.7.3 SINAPI 98111
CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR,
EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M.
AF_12/2020

UNID. 16,00
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2.8.7.4 SINAPI 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021

M³ 6,98

2.8.7.5 SINAPI 94975
CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO
MANUAL. AF_05/2021

M³ 1,46

2.8.7.6 SINAPI 97888

CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM
ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS,
FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6
M. AF_12/2020

UNID. 16,00

3.   SERVIÇOS COMPLEMENTARES   

3.1 COMPOSIÇÃO PMM-19
TRAVES OFICIAL PARA FUTEBOL DE SALÃO 3X2M EM
AÇO GALV.3", COM REQUADRO E REDES DE
POLIETILENO FIO 4MM (CONJUNTO P/FUTSAL)

PAR 1,00

3.2 COMPOSIÇÃO PMM-18
POSTES OFICIAL COMPLETO COM REDE PARA
VOLEIBOL ( CONFORME PROJETO)

PAR 1,00

3.3 COMPOSIÇÃO PMM-17
TABELAS DE BASQUETEBOL COM AROS, REDES E
SUPORTES METÁLICOS (CONFORME PROJETO)

PAR 1,00

4.   SERVIÇOS FINAIS   
4.1 COMPOSIÇÃO CPUS-09 Limpeza Final p/ entrega da obra m² 1.942,60

 

1.2. A esolha de Empresa de Engenharia para Construção da Quadra Poliesportiva da Escola
Municipal de Ensino Fundamental João XXIII, localizada na Vila Café, Zona Rural do Município de
Marabá/PA, será por meio da modalidade licitatória Concorrência, pelo critério de julgamento por menor
preço global.

1.3. A contratação é obra de engenharia de natureza especial.

1.4.  O regime de execução será o de empreitada por preço unitário.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, considerando:

1.5.1. Prazo para formalizações iniciais: 01 (um) mês;

1.5.2. Prazo de execução, conforme cronograma físico-financeiro: 08 (oito) meses;

1.5.3. Prazo para formalizações finais e entregas provisória e definitiva de obra: 03(três)
meses.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente visa a Contratação de Empresa de Engenharia para Construção de 01 (uma)
Quadra Poliesportiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental João XXIII, localizada na Vila Café,
Zona Rural do Município de Marabá/PA, com recurso advindos do termo de compromisso n° 05/2021,
firmados entre a empresa Tecnored Desenvolvimento Tecnólogico S/A e o município de Marabá/PA.

2.2. A construção da quadra poliesportiva coberta faz parte do projeto de ampliação da escola
João XXIII (termo de compromisso n° 05/2021) e sua estrutura contempalará os alunos daquela unidade
escolar com a prática de diferentes modalidades, como vôlei, handebol, basquetebol, e futsal onde é
fundamental para despertar nos adolescentes e na comunidade em geral o interesse por diferentes práticas
esportivas.

 Ademais, além da cobertura o espaço será contemplado com lavabos masculino e feminino
com adaptações para pessoas com deficiência - PCD,  com intuito de possibilitar a acessibilidade,
de permitir as trocas, estimular o estabelecimento de teias de relações, atenuando as diferenças nas
atividades das práticas dos esporte.

Termo de Referência - Serviços Comuns de Engenharia 0016119         SEI 05050596.000001/2024-32 / pg. 5



Portanto, visando o interesse público a pretensa contratação torna-se necessária, uma vez
que a quadra poliesportiva coberta naquela localidade conseguirá trabalhar a identidade do espaço rural e
permitir a inclusão dos alunos, além de fomentar oportunidades de participação em atividades esportivas e
de lazer com o desenvolvimento de valores para a formação integral desses alunos.

2.3. A contratação possui previsão no Plano de Contratações Anual - PCA, no item 13 - Obras e
Instalações (https://transparencia.maraba.pa.gov.br/files/2023/07/PlanContratAnual-2024.pdf), alinhado ao
planejamento da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Plano de Desenvolvimento Institucional,
Planejamento Estratégico e Plano Diretor de Logística Sustentável.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A Administração Pública Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação -
SEMED, diante do comparativo com similares contratações realizadas por outros órgãos e entidades da
administração, constatou-se que o processo licitatório na modalidade concorrência, para a construção de
quadra poliesportiva é o que melhor representa os interesses público.

Com isso, a presente contratação proporcionará um local amplo, adequado, seguro e eficaz
para atender os alunos que frequentam a escola João XXIII, que têm interesse pelo esporte. A quadra
poliesportiva coberta deverá ser construída de acordo com normas técnicas, acessibilidade e todos padrões
da construção civil.

A entrega desse novo espaço em escola da zona rural tem um papel importante para
sociedade, incentivando a prática de esportes pela comunidade da zona rural. A contratada deverá executar
a obra de forma satisfatória, acordo com a planilha orçamentária, memorial de cálculo, cronograma físico
financeiro e memorial descritivo.

Sustentabilidade
3.2.  A preferência para uso de materiais reciclados e de baixo impacto ambiental, visto que o
uso destes materiais ajuda a reduzir o consumo de recursos naturais e a geração de resíduos;

3.3.  Redução do desperdício de materiais, uma vez que ajuda a reduzir a geração de resíduos;

3.4. Utilização de tecnologias limpas, afim de ajudar a reduzir a poluição;

3.5. A utilização de áreas já urbanizadas com objetivo de diminuir o desmatamento de áreas
naturais;

3.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, conforme Termo de Justificativa Técnica Revelevantes, elaborado pelo Engenheiro Bruno
Cunha Castanheira:

3.6.1. Constatou esta presente os critérios e práticas sustentáveis especificados que preservam
o caráter competitivo do certame;

3.6.2. Verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); 

3.6.3. O atendimento às Leis Municipais nº 17.819/2017 (egressos do sistema socioeducativo)
e nº 18.117/2022 (percentual menor aprendiz); e

3.6.4. Está presente o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável.

Subcontratação 
3.7. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

3.7.1. A Contratada somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial do
contrato, com a anuência prévia e por escrito da CFQ, limitada a 10% do valor total do contrato, para os
serviços que não compõem as parcelas de maior relevância.

3.7.2. Para análise da empresa para a qual eventualmente for subcontratada, será exigida a
regularidade fiscal, trabalhista, jurídica e qualificação técnica, nos mesmos limites exigidos do licitante
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vencedor.                          

3.7.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação.

Garantia da contratação
 

3.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

3.9. A licitante que vier a ser declarada vencedora, será convidada por a assinar o Termo de
Contrato dentro do prazo estabelecido, devendo nesta ocasião formalizar garantia no valor equivalente de
5% (cinco por cento) do valor contratual que constituirá garantia para a execução do Contrato, sob pena de
decair do direito de contratação.

3.10. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)

3.11. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

3.12. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

3.13. Ocorrendo a hipótese de o prazo de validade da garantia apresentada expirar antes do
encerramento do Contrato, fica a proponente vencedora obrigada a apresentar à PREFEITURA
MUNICIPAL DE MARABÁ/SEVOP nova garantia em favor da mesma, com prazo de validade
prorrogada. 

3.14. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

3.15. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

3.16. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.

Vistoria
 

3.17. Na presente licitação, a realização de vistoria será facultativa , e o licitante poderá
substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do
objeto. 

3.18. A visita deverá ser realizada por profissionais responsáveis técnicos de nível superior
representando a empresa interessada em participar desta licitação, sob a supervisão de Larissa Costa
Magalhães Bras, Engenheira Civil,  CREA Nº    do Departamento de Engenharia da SEVOP, quando
será emitido ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, certificando que a licitante obteve os esclarecimentos
necessários e o conhecimento prévio das condições de trabalho; 

Termo de Referência - Serviços Comuns de Engenharia 0016119         SEI 05050596.000001/2024-32 / pg. 7

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1


3.19. A visita deverá ser realizada até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento
das propostas. 

3.20. A Vistoria deverá ser previamente agendada com o Departamento de Engenharia da
Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEVOP, através do Coordenador do Departamento de
Engenharia no horário de 08h00min as 12h00min, na Sede da SEVOP, localizada a Rodovia BR-230
(Transamazônica), Km 5,5 - bairro Nova Marabá - Marabá-Pará, ou via e-
mail: sevop.engenharia@maraba.pa.gov.br

3.21. A Visita Técnica deverá ser feita por profissional técnico de nível superior do quadro
técnico da empresa, comprovado através de Certidão do CREA/CAU da empresa ou outro documento que
comprove o vínculo; ou por profissional terceirizado (Acórdão n° 785/2012 – Plenário/TCU), sendo
necessário, a comprovação que o mesmo é representante da empresa.

3.22. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1. Início da execução do objeto: 30 dias da emissão da ordem de serviço.

4.2. A Contratada deverá executar as obras e serviços em conformidade com os projetos
observando as especificações de serviços e materiais, bem como o cronograma físico - financeiro
estabelecido pelo Município.

4.3. A Contratada deverá alocar mão-de-obra, equipamentos e demais recursos necessários à
realização das obras e serviços que compreendem os itens relacionados a seguir, onde as quantidades
necessárias deverão atender aos seguintes itens relacionados abaixo, bem como ao prazo determinado em
contrato.

4.3.1. Projeto de Arquitetura;

4.3.2.  Memorial Descritivo;

4.3.3.  Termo de justificativa Técnica.

4.4. A contratada deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços sinalizados e
isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa.

4.5. A contratada deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos
de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC durante todo o período de
trabalho, principalmente uniformizados e identificados.

4.6. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/MT, referente a
todos os serviços de engenharia.

4.7. O local onde será realizada a obra deverá ser entregue limpo sem material excedente, pronto
para o uso público.

4.8. Todos os entulhos do local da obra deverão ser removidos imediatamente, devendo o local
ser mantido rigorosamente limpo.

4.9. Os entulhos deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados
a áreas de aterro de resíduos da construção civil. 

4.10. Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das dependências da
Escola João XXIII, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes, seja ocorrido no local de
retirada do entulho ou no trajeto de transporte.

4.11. Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a execução de algum
dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o município.

Local e horário da prestação dos serviços
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4.12. A obra deverá se executada na Escola Municipal de Ensino Fundamental João XXIII,
localizada na Vila Café, Zona Rural do Município de Marabá/PA.

4.13. Os serviços serão realizados em dias e horários a serem definidos pela contratada.

Materiais a serem disponibilizados
4.14. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar a mão de obra,
materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e insumos necessários à execução das atividades deste
Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário.

4.15. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços.

4.16. A contratada assumirá inteira responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os
materiais de consumo, necessários à execução, conservação e limpeza cuja obra seja objeto deste termo de
referência.

4.17. Em casos excepcionais de falta de material, a contratada terá o prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas para o seu fornecimento.

Procedimentos de transição e finalização do contrato
4.18. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.7. A fiscalização do contrato será executada pelos seguintes servidores:

5.7.1. Fiscal Administrativo: Rosivaldo Rodrigues Marques, Assistente Administrativo,
Matrícula 12726.

5.7.2. Fiscal Técnico: Bruno Cunha Castanheira, Engenheiro Civil- SEVOP,  Portaria
1691/2019- GP.

5.7.3. Fiscal Setorial: Raiza Alexia Fialho de Sousa, Técnica em Gestão, Matrícula 58891.

Fiscalização Técnica
5.8. Caberá ao fiscal técnico prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com
informações pertinentes às suas competências. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17, I);

5.9. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
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ou dos defeitos observados. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17, II);

5.10. Cabe ao fiscal técnico emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. (Decreto Municipal nº
383, de 2023, art. 17, III);

5.11. O  fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17, IV);

5.12. É dever do fiscal técnico comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas. (Decreto Municipal nº
383, de 2023, art. 17, V);

5.13. O fiscal técnico fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17,
VI);

5.14. Ao fiscal técnico caberá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
(Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17, VII);

5.15. O fiscal técnico participará da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do
contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do
caput do art. 16 deste Decreto. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17, VIII);

5.16. O fiscal técnico auxiliará o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 16 deste
Decreto. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 17, IX); e

5.17. Será realizado o recebimento provisório do objeto do contrato pelo fiscal técnico, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto Municipal nº
383, de 2023, art. 17, X).

Fiscalização Administrativa
Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

5.18. Ao fiscal administrativo caberá prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização
de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao
acompanhamento de garantias e glosas. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 18, I);

5.19. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Decreto Municipal nº
383, de 2023, art. 18, II);

5.20. Deve o fiscal administrativo examinar a regularidade no recolhimento das contribuições
fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, comunicar o descumprimento ao Diretor de Governança de
Licitações e Contratos. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 18, III);

5.21. Caberá atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.(Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 18, IV);

5.22. O fiscal do administrativo participará da atualização do relatório de riscos durante a fase de
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII
do caput do art. 16 deste Decreto. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 18, V);

5.23. Cabe ao fiscal administrativo auxiliará o gestor do contrato com as informações necessárias,
na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de
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obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 16. (Decreto
Municipal nº 383, de 2023, art. 18, VI) ;e,

5.24. A realização do recebimento provisório do objeto do contrato será realizado pelo fiscal
administrativo, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 18, VII).

Fiscal Setorial
5.25. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais,
ao seu substituto exercer as atribuições de que tratam os arts. 17 e 18 deste Decreto.

Gestor do Contrato
5.26. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

5.27. O Gestor coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 14 deste Decreto. (Decreto Municipal nº 383,
de 2023, art. 16, I);

5.28. Caberá ao gestor do contrato acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 16, II);

5.29. Ao gestor caberá acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 383, de
2023, art. 16, III); 

5.30. O gestor coordenará a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
Administração. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 16, IV);

5.31. Caberá ao gestor coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso
I do caput do art. 14 deste Decreto. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 16, V);

5.32. O gestor elaborará o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174
da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. (Decreto
Municipal nº 383, de 2023, art. 16,VI);

5.33. Cabe ao gestor coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do
contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art.
16,VII);

5.34. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
conforme disposto em regulamento. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 16, VIII);

5.35. A realização do recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 deste
Decreto, será realizado pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento
das exigências contratuais. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 16, IX); e

5.36. Cabe ao gestor tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. (Decreto
Municipal nº 383, de 2023, art. 16, X).

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM), como 
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Instrumento  de Resultado conforme previsto no contrato entre as partes.

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.2.1. não produzir os resultados acordados,

6.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

6.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3. A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

6.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

6.5. Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, o órgão de
FISCALIZAÇAO terá 05 (cinco) dias úteis, após formalmente comunicado pela contratada, para
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha da obra/serviço e preços constantes
de sua proposta; 

6.6. Somente serão pagos a obra/serviço, efetivamente, executadas e materiais efetivamente
aplicados; 

6.7. Os valores referentes à obra/serviço que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão
retidos e só serão pagos após a contratada refazê-los. 

6.8. Os pagamentos mensais serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a data de
apresentação dos correspondentes documentos de cobrança à Secretaria de Viação e Obras Públicas, desde
que estejam corretos;

6.9. Os pagamentos serão condicionados à vistoria na obra, pelos técnicos da SEVOP e pelo
servidor responsável pelo acompanhamento do processo, bem como a comprovação da regularidade Fiscal
e Trabalhista da Contratada; 

6.10. Os faturamentos da contratada deverão ser sempre feitos no último dia de cada mês-
calendário, no valor do Boletim de Medição aprovado pela contratante. Os correspondentes documentos de
cobrança deverão ser apresentados, à contratante, até o quinto dia útil do mês-calendário subsequente; 

6.11. Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento,
motivado pela contratante, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA, pro rata tempore.

Do recebimento

6.12. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico -
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de
planilha e memória de cálculo detalhada.

6.12.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico -Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

6.12.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

6.13. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias corridos da
comunicação escrita do contratado  do término da execução, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Art. 149, inciso I, "a", do Decreto Municipal nº
383/2023 .

6.13.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
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oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.13.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto
Municipal nº 383, de 2023, art. 17, X).

6.13.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 18, VII).

6.13.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

6.13.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.13.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

6.13.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.

6.13.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.13.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.13.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.15. Os serviços serão recebidos definitivamente, em até 60 (sessenta) dias à contar da emissão
da nota referente a medição final, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

6.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme, Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 16, VIII.

6.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

6.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
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6.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

6.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
6.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30
(trinta) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.20.1. o prazo de validade;

6.20.2. a data da emissão;

6.20.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.20.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.20.5. o valor a pagar; e

6.20.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

6.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

6.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
6.28. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização
da liquidação da despesa.
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6.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, para devida correção monetária.

Forma de pagamento
6.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL  com o modo de disputa ABERTA/FECHADO.

Regime de execução
7.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços
7.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

7.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos
como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

7.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será: UNITÁRIO

7.4.1. valor global: conforme valor estimado da licitação.

Exigências de habilitação

7.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, se for o caso;

7.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

7.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

7.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.12.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art.
..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

7.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

7.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

7.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.24.  certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.25.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
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14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

7.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

7.27. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);

7.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

7.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

7.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 5 % (cinco) por cento do valor estimado da contratação.

7.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

7.33. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação:

7.33.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

7.34. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente: Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU , em plena
validade em plena validade

7.35. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente
no Brasil.

7.36. Apresentação do profissional abaixo indicado, devidamente registrado no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço
de características semelhantes, também abaixo indicado:

7.36.1. Para  Engenheiro Civil.

7.36.2. O profissional indicado na forma supra deverá participar da obra ou serviço objeto do
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração.

7.36.3. Deverá a comprovação acima demonstrar que a execução dos serviços é compatível
com o objeto desta licitação, sendo considerados, os seguintes itens de relevância técnica:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

1

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA,
TIPO FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS,
INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE
COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA;

KG 6002,15

2
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/
ALUMÍNIO E=0,5MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019;

M² 600,43
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3
ATERRO INCLUINDO CARGA, DESCARGA,
TRANSPORTE E APILOAMENTO; M³ 122,51

4
PISO DE ALTA RESISTÊNCIA E=8MM C/
RESINA INCL. CAMADA
REGULARIZADORA;

M² 306,28

5
PINTURA DE ACABAMENTO COM
APLICAÇÃO DE 02 DEMÃOS DE ESMALTE
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS – R1.

M² 694,69

7.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.38. Para fins da comprovação de que trata este subitem, conforme previsão do disposto no
artigo 67, §1º e 2º da Lei nº 14.133/2021, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com
as seguintes características mínimas:

ITEM DESCRIÇÃO UNID.

1

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO
FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS
PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE
OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA;

KG

2
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ ALUMÍNIO
E=0,5MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_07/2019;

M²

3 ATERRO INCLUINDO CARGA, DESCARGA,
TRANSPORTE E APILOAMENTO; M³

4 PISO DE ALTA RESISTÊNCIA E=8MM C/ RESINA
INCL. CAMADA REGULARIZADORA; M²

5
PINTURA DE ACABAMENTO COM APLICAÇÃO DE
02 DEMÃOS DE ESMALTE SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS – R1.

M²

7.39. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.40. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante. 

7.41. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. O custo estimado total da contratação é de R$  R$ 1.003.770,76 (um milhão e três mil,
setecentos e setenta reais e setenta e seis centavo), conforme custos unitários apostos na em anexo. 

8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

9.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. 10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Educação de Marabá/PA - SEMED. 

9.2. 10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias, Exercício 2024:

Termo de Referência - Serviços Comuns de Engenharia 0016119         SEI 05050596.000001/2024-32 / pg. 18



100901.12 361 0010 1.008 Reforma, Ampliação e Adaptação – UE - Zona Rural
Fundamental / Infantil;

Elemento de Despesa:

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

Subelemento:

4.4.90.51.92 - Benfeitorias e Instalações

10. DA CLASSIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, NOS TERMOS DA LEI Nº
12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.
10.1. Considerando que os Estudos Preliminares serão anexos dos Termos de referência,
recomenda-se avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011 (regulamenta acesso à informação), quando a possibilidade de divulgação. Caso não seja possível
devido a sua classificação, conforme a referida lei, deverá ser divulgado como anexo do TR um extrato
das partes que não contiverem informações sigilosas.

10.2. Outra hipótese seria a de orçamento sigiloso prevista no art. 24 da Lei nº 14.133/2021.

Não há a necessidade de classifica-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011.

 

 

 

Marabá-PA, 29 de fevereiro de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente
Nells Claudjan Rodrigues Nascimento

Diretor de Logística
Portaria n°417/2019-GP

 
 

Documento assinado eletronicamente
Bruno Cunha  Castanheira
Engenheiro Civil- SEVOP

 Portaria 1691/2019-GP
 

De acordo. Aprovo o Termo de Referência.

 
Documento assinado eletronicamente

Marilza de Oliveira Leite
Secretário de Educação
Portaria 306/2019-GP
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Documento assinado eletronicamente por Nells Claudjan Rodrigues Nascimento , Diretor, em
15/03/2024, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 397, de 2 de agosto de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Cunha Castanheira, Técnico em Gestão, em
15/03/2024, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 397, de 2 de agosto de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Marilza de Oliveira Leite , Secretária, em 15/03/2024, às
12:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de
agosto de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0016119 e o
código CRC 721772A1.
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